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Quando as notícias 
escrevem uma 
página da História
P O R  A L A I N  S I M O N Uma explicação geopolítica dos 

riscos na nova ordem mundial

As testemunhas e os atores desta segunda 
década do século XXI são atingidos por senti-
mentos estranhos. O velho mundo parece‑lhes 
estar inequivocamente morto, ao passo que o 
novo ainda não nasceu, e ainda não há uma data 
certa para o seu nascimento.

A interação entre estas duas situações é muitas 
vezes a principal razão de algum pessimismo, 
mas também de perguntas, dúvidas, incertezas, 
receios e de alguma nostalgia, que é compreen-
sível mas também potencialmente perigosa.

Esta não é, de maneira nenhuma, a primeira vez 
que as gerações que dominaram a segunda metade 
do século XX enfrentam momentos de rutura de 
grande relevância entre o passado e o futuro.

Em 1989 deu‑se a queda do Muro de Berlim, 
o principal símbolo da Guerra Fria; em 2001, 
o 11 de setembro, dia em que vimos, de forma 
trágica, que a História não tinha chegado ao fim.

Em ambos os casos, houve certamente lugares 
e imagens notáveis, mas também aconteci-
mentos que é possível compreender e interpretar.

Desde 2011, todos os países, regiões e conti-
nentes parecem mover‑se em simultâneo, sem 
ligações aparentes. Este movimento (aparente-
mente) sem sentido, de natureza quase browniana, 
gera perplexidade e angústia. 

Vamos dar aqui, através de uma lente geopolí-
tica, uma pequena contribuição para transformar 
a ansiedade em compreensão.

Partindo do pressuposto que a geopolítica é a 
combinação da geografia com a História, vamos 
dar‑lhe uma oportunidade.

A tese que se segue tentará demonstrar, 
através de alguns exemplos, que, mais do que 
o mundo estar a mudar radicalmente, são as 
lentes com que o vemos, as nossas perspetivas 
geográficas e históricas, que se mantêm estag-
nadas e anacrónicas e tornam a compreensão 
difícil ou mesmo impossível.

Tomemos três lugares para análise: Líbia, Síria e 
Iraque. Estamos em 2016, passaram cinco anos 
desde o início daquilo que achámos por bem 
chamar a Primavera Árabe. De que estação do 
ano nos lembraríamos agora?

Todos os leitores deste artigo, bem como o 
autor, aprenderam a identificar os nomes dos 
três países acima, a localizá‑los em mapas de 
várias cores com nomes que identificam estados 
delimitados de forma exata. Não há dúvida de 
que estamos a lidar com países ou até estados. 
De que legado estamos a falar?

Vemos as peças de um puzzle fragmentado 
sobrepostas aos nomes de antigos países em 
ruínas: no lugar da despedaçada Líbia estão 
agora a Cirenaica, a Tripolitânia e Fezzan.

Entretanto, no Iraque e na Síria, sunitas e 
xiitas, árabes e curdos (a realidade é muito mais 
complexa do que esta simplificação) destro-
çaram, a ferro e fogo, os países que nos habi-
tuáramos a ver.

Mas, na realidade, todas estas entidades já exis-
tiam muito antes de os nossos mapas terem sido 
impressos, muito antes de termos aprendido a 
conceber o mundo com linhas tão bem delineadas.

Líbia, Síria e Iraque são, de facto, construções 
voluntárias e recentes, nascidas do desejo de ultra-
passar divisões antigas concretizado com a atri-
buição da independência a aglomerações regionais 
heterogéneas na primeira metade de século XX. 

No que respeita à Líbia, o desejo partiu da Itália, 
ao passo que os casos da Síria e do Iraque se 
deveram ao acordo franco‑britânico Sykes‑Picot 
de 1916 — cujo centenário se celebra este ano, 
o que deveria levar à respetiva co-memorização, 
ou seja, a memória operativa comum e popular. 

Estas realidades antecedem a nossa memória. 
Muito antes de começarmos a delimitar mapas
‑múndi, existiam identidades complexas nos 
locais que pretendemos simplificar, às vezes com 
bons motivos, com um verniz de homogeneidade.

Mas as antigas identidades mantiveram‑se 
sob a fina camada da vontade dos homens. 
Parecia que queríamos esconder todas as 
fissuras com cal.

Todos concordamos que a História é escrita 
pelos vencedores. Deveríamos acrescentar que 
também são os vencedores que desenham os 
mapas. Mas tal como “o hábito não faz o monge”, 
tal como “a barba não faz o filósofo”, também um 
mapa não cria um território, sobretudo quando 
tenta aglomerar uns e dividir outros. E a identidade 
perdura; pode ser reanimada a qualquer momento.

E é o que está a acontecer perante os nossos 
olhos. Confundimos maquilhagem com pele, 
aparências construídas com realidades antigas. 
Esta incrível ilusão leva‑nos a confundir mapas 
com territórios.

“A vingança dos 
territórios sobre 
os mapas, dos 
longos períodos 
de tempo sobre os 
períodos curtos, 
traz conflitos 
violentos que 
acompanham 
afirmações de 
identidade, que 
ressurgem de 
forma mais forte 
devido ao fato 
de terem sido 
previamente 
enterrados, como 
se do retorno 
dos reprimidos 
se tratasse. 
Estes conflitos 
desestabilizam 
os poderes 
estabelecidos, que 
abominam ceder 
os privilégios 
que detêm”.
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No que respeita aos movimentos independen-
tistas na Escócia e na Flandres, saliente‑se que 
se trata de territórios que não estavam incorpo-
rados no Império Romano, regiões habitadas por 
povos que eram considerados bárbaros. Parece 
que o passado não passa.

Deixemos os exemplos por aqui. Não duvidemos 
de que é possível encontrar no contexto geográfico 
de cada um exemplos de processos deste tipo. No 
mundo chinês, a unidade não elimina as divisões 
entre Pequim e Xangai nem as particularidades 
identitárias dos Han e de outros povos. No Vietname 
verifica‑se a presença e o ressurgimento de espe-
cificidades entre Tonquim, Aname, e Cochinchina.

Muitas pessoas mais qualificadas do que eu 
podem demonstrar que a Índia continua a ser 
muito diversa enquanto país único.

Nos próprios Estados Unidos, podemos estar 
certos de que as divisões da Guerra Civil foram 
esquecidas? Uma querela recente sobre bandeiras 
dá‑nos motivos para duvidarmos desta presunção.

É claro que admitimos que existem muitos 
exemplos do contrário. Não estamos a propor 
uma teoria absoluta, mas uma lente para usar, 
como chave com a qual não pretendemos abrir 
todas as portas.

No entanto, através destes exemplos, os 
leitores podem tirar várias lições e construir pers-
petivas e reflexões mais informadas sobre os 
riscos do mundo. Nós propomos duas: 
•	 A vingança dos territórios sobre os mapas, 

dos longos períodos de tempo sobre os 
períodos curtos, traz conflitos violentos que 
acompanham afirmações de identidade, que 
ressurgem de forma mais forte devido ao fato 
de terem sido previamente enterrados, como 
se do retorno dos reprimidos se tratasse. 
Estes conflitos desestabilizam os poderes 
estabelecidos, que abominam ceder os 
privilégios que detêm. Embora cíclicas, as 
décadas servem de parênteses da História.  
É preciso explicar: a intensificação das tensões 
leva sempre a um aumento do risco e obriga a 
uma investigação mais ampla.

•	 Uma segunda lição: a hipótese proposta mostra 
o perigo de confundir períodos curtos com 
períodos longos — a duração das nossas vidas, 
a extensão da nossa memória e o tempo da 
História. É arriscado considerar que um vulcão 
está extinto só porque parece adormecido há 
muito tempo. É o mesmo erro que leva alguns 
a recusar vacinas, nunca tendo experienciado 
uma epidemia. Um especialista em gestão de 
risco deve, pois, ter uma memória que ultrapasse 
largamente a sua data de nascimento. 

Cuidado, muito cuidado com os amnésicos! •

A minha hipótese de partida é a seguinte: 
aprendemos a ver o mundo através dos mapas 
mais recentes, enquanto a compreensão real do 
problema exige que conheçamos a composição 
dos antigos territórios.

Toldados pela nossa habituação a espaços de 
curta duração, ficamos estupefactos com o ressurgi-
mento de realidades de longa duração. As situações 
invertem‑se em toda a parte e nada fica como dantes.

É possível encontrar mais exemplos daquilo a 
que poderíamos chamar a vingança dos territórios 
sobre os mapas?

Os exemplos são incontáveis, uma vez que o 
processo está em curso por todo o mundo. Todos 
podemos descobri‑lo ao nosso redor.

Vemos em África o reaparecimento de divisões 
entre povos nómadas e sedentários, habitantes 
antigos e recém‑chegados, agricultores e cria-
dores de gado, cristãos animistas e muçulmanos 
animistas. E alguns países recentemente dese-
nhados no atlas já se fraturaram. Irão sobreviver?

Também na Europa, as linhas de fratura, escon-
didas da vista pela cosmética artificial dos mapas, 
estão a reabrir‑se: vemos na divisão da Ucrânia, 
que não é, em si mesma, senão um agregado cons-
truído a partir de 1945, as divisões que vieram à tona 
durante o cisma de 1054 entre as Igrejas Cristãs 
do Oriente e do Ocidente, e que sempre se manti-
veram vivas, como atesta a reunião entre o Papa 
Francisco e Kirill, em fevereiro de 2016. Esta linha 
atravessou também a Crimeia, que só se separou 
da Rússia em 1954. Aqueles que só viram o mapa 
editado não estão cientes das circunstâncias. E esta 
situação é ainda mais grave para aqueles que viram 
apenas mapas criados depois de 1991. Conheceram 
um mundo sem referências cartográficas à URSS.

Tal como o sinal de “tinta fresca” indica que é 
melhor não nos aproximarmos, deveríamos ser igual-
mente cautelosos em relação aos “mapas recentes”.

Não temos aqui espaço suficiente para muitos 
outros exemplos. Vamos argumentar com apenas 
alguns para sublinhar quão problemático e siste-
mático é o atual contra‑ataque que os territórios 
estão a fazer aos mapas.

Os ortodoxos gregos parecem estar a afas-
tar‑se da União Europeia e a aproximar‑se da 
Rússia. Não existe nenhuma ambiguidade neste 
caso: a influência advém em primeiro lugar não 
de crenças ou práticas religiosas, mas, acima 
de tudo, de um tropismo cultural, que engloba 
crentes, não crentes e infiéis.

Desde o início de 2016, temos vindo a assistir 
a um projeto de Atenas para que a Grécia deixe 
de ser signatária do acordo de Schengen, o que 
alinharia o país com a Roménia e a Bulgária, 
que estão fora do espaço Schengen, recriando a 
linha divisória entre o Império Romano Oriental e 
Ocidental, que remonta ao século IV d. C.
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Gerir e mitigar a 
ameaça crescente 
do terrorismo
P O R  D A N I E L  O ’ C O N N E L L

D A N I E L  O ’ C O N N E L L

→ Daniel O’Connell é Class 
Underwriter para riscos da 
Guerra, Terrorismo e Violência 
Política na XL Catlin.
→ Integrou a antiga XL em 
2013, liderando a equipa de 
riscos da Violência Política no 
Lloyd’s. 
→ Tem mais de 10 anos 
de experiência no setor 
segurador e já foi underwriter 
na Willis e na Hiscox. 
 → Cumpriu serviço militar no 
regimento de infantaria dos 
Irish Guards depois de ter 
integrado a Royal Military 
Academy em 2001, e foi 
condecorado com a Cruz 
Militar pelos seus serviços no 
Iraque em 2013.

Gestão do risco

Por vezes, o terrorismo é tratado como uma 
ameaça isolada. No entanto, a melhor forma 
de lidar com este fenómeno é normalmente 
no âmbito de um programa global de gestão 
do risco. As medidas que reduzem o risco de 
ataques – como um maior controlo sobre o 
acesso às instalações – constituem também, 
em geral, boas práticas. Entre os passos que 
as empresas deverão considerar, incluem-se:

•	 implementar medidas de segurança física 
e de proteção dos funcionários de modo a 
reduzir a exposição ao ataque;

•	 ter em conta potenciais impactos indiretos 
relacionados com alvos próximos ou com 
perturbações nos sistemas de transportes 
ou nos serviços públicos;

•	 assegurar que os planos de continuidade de 
negócio se mantêm atualizados e incluem 
medidas relacionadas com o terrorismo, 
como a gestão da atenção dos média;

•	 avaliar os termos e condições da apólice de 
seguro e revê‑los conforme necessário, de 
forma a mitigar os riscos de ataques terroristas.

As empresas deverão também monitorizar de 
forma consistente as potenciais ameaças e 
avaliar as possíveis vulnerabilidades, nomea-
damente à medida que vão evoluindo. Como em 
qualquer catástrofe, é provável que a distância 
temporal relativamente a qualquer plano ou 
acontecimento amplamente divulgado de 
caráter terrorista reduza a atenção aos sinais 
de alerta, bem como à probabilidade aparente 
de ocorrência de um acontecimento deste tipo.

Transferência do risco

Um ataque terrorista a bens patrimoniais ou 
infraestruturas poderá afetar, direta e indireta-
mente, muitos aspetos das operações de uma 
organização e provocar um conjunto variado de 
perdas, incluindo danos patrimoniais e perdas 
de exploração por interrupção da atividade, bem 
como indemnizações por acidentes de trabalho 
ou responsabilidade patronal. E embora muitos 
países tenham alguma forma de seguro ou 
resseguro a nível nacional1 contra o terrorismo, 
estes planos têm algumas limitações materiais, 
que são enumeradas de seguida.

•	 Poderá ser necessária uma declaração 
oficial de um ato de terrorismo para acionar 
o pagamento das indemnizações;

Um risco volátil e imprevisível 

O risco de ataques terroristas assemelha‑se, 
em certos aspetos, às catástrofes naturais – 
ambos tendem a ocorrer com alguma regulari-
dade e a provocar um impacto económico signi-
ficativo, bem como feridos e mortos. A natureza 
dos acontecimentos tende também a seguir 
um mesmo “guião”. No caso do terrorismo, são 
ataques bombistas e tiroteios; no que respeita às 
catástrofes naturais, são os ciclones, os tufões, 
os sismos, as inundações, etc.

Porém, distinguem‑se quanto à sua fonte e 
a previsibilidade. Conhecemos, por exemplo, 
as condições que dão origem a um ciclone e 
podemos prever de forma cada vez mais exata 
o local e o momento em que os impactos se 
irão verificar. Mas, estamos ainda a começar a 
perceber quais as circunstâncias que levam a que 
alguém decida infligir danos graves a pessoas 
inocentes. E mesmo quando começamos a 
compreender as motivações e patologias subja-
centes a estes atos, é extremamente difícil prever 
o dia e a hora em que um terrorista poderá atacar.

Mas, tal como acontece com as catástrofes 
naturais, isto não significa que as empresas não 
tenham opções para lidar com a ameaça terro-
rista, independentemente da volatilidade e da 
imprevisibilidade da mesma. Nos anos que se 
seguiram ao 11 de setembro, foi identificado 
um conjunto de ações preventivas que permi-
tirá reduzir a possibilidade de uma empresa 
ser alvo de terroristas, bem como minimizar os 
impactos físicos e financeiros de um ataque 
terrorista. Simultaneamente, o setor segurador 
desenvolveu uma gama mais alargada de opções 
para mitigar potenciais impactos.
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•	 Nem todas as coberturas estão disponíveis;
•	 A cobertura de perdas de exploração 

por interrupção da atividade, se estiver 
disponível, poderá ter limitações;

•	 Têm de ser incluídos todos os ativos;
•	 A cobertura de riscos de natureza química, 

biológica, radiológica ou nuclear (QBRN) 
poderá não estar disponível.

No entanto, o mercado de seguros privado para o 
risco de terrorismo, quer isolados quer em combi-
nação com sistemas de seguros de terrorismo a 
nível nacional, evoluiu consideravelmente desde 
o 11 de setembro. As empresas têm agora uma 
variedade de opções que permitem adequar os 
seus desejos e perfis de risco às coberturas que 
compram. As opções de transferência do risco 
de terrorismo incluem atualmente:

Programas globais – atualmente é possível 
incorporar a cobertura dos riscos associados 
ao terrorismo num programa global, embora 
seja preciso ter em conta algumas questões, 
das quais as mais importantes são: se existem 
sobreposições ou lacunas entre a apólice contra 
atos terroristas e a cobertura de todos os riscos 
patrimoniais e de que forma um sistema de 
seguros contra o terrorismo a nível nacional, nos 
casos em que exista, se distingue do programa 
global no que respeita aos triggers e aos níveis 
de cobertura. Em ambos os casos, poderão ser 
usadas apólices de diferenças em condições 
(DIC) e/ou de diferenças em limites (DIL) para 
ajudar a criar programas consistentes; 

Extensões de apólices – além do clausulado 
“standard”, os subscritores podem disponibilizar 
um clausulado personalizado ou conforme ao 
programa geral, mas com sublimites e extensões 
elaborados especificamente tendo em conta as 
necessidades da empresa, seja no quadro dos 
seguros patrimoniais, seja na forma de cober-
tura isolada;

Cobertura flexível – muitas seguradoras 
oferecem atualmente coberturas relacionadas 
com o terrorismo adaptadas às necessidades 
específicas das empresas, como sejam:

•	 cobertura de perda de atratividade, no caso 
de uma empresa sofrer uma quebra no 
volume de negócios em resultado de danos 
em edifícios icónicos ou em infraestruturas 
localizadas nas proximidades;

•	 perdas de exploração por interrupção da 
atividade, quando o acesso às instalações 
do segurado não é possível, nomeadamente 
em resultado de uma diretriz civil ou militar;

•	 para as empresas com sede nos EUA, 
cobertura para cativas TRIA2;

Riscos QBRN – estes riscos são normal-
mente excluídos das apólices de seguros, mas 
podem ser adquiridos como «derrogação de 
uma exclusão» ou de forma independente. 
As coberturas de danos físicos (incluindo os 
custos de limpeza), de perdas de exploração por 
interrupção da atividade e de responsabilidade 
civil estão disponíveis num número limitado de 
mercados comerciais especializados;

Período de indemnização – embora alguns 
peritos defendam que o período de indemni-
zação da cobertura de perdas de exploração 
ligadas a atos de terrorismo deve ser de pelo 
menos 18 meses, normalmente os segurados 
podem estabelecer um prazo específico de 
cobertura, num limite mínimo de seis meses e 
no máximo de cinco anos;

Perdas de exploração por interrupção da ativi-
dade – as empresas não têm de sofrer danos 
materiais diretos para sofrerem uma perda. 
Agora é possível cobrir o impacto de uma inter-
rupção da supply chain em resultado de uma 
ação terrorista ou devido a outras causas indi-
retas de perda;

Cancelamento de um evento – ataques terro-
ristas ou até ameaças graves podem levar 
um organizador a cancelar um grande evento 
comercial. Trata‑se de algo que aconteceu mais 
frequentemente depois do 11 de setembro, mas 
houve muitos outros casos de eventos cance-
lados em resultado de uma ameaça ou de um 
ataque terrorista.

Os acontecimentos recentes mostram que, infe-
lizmente, o terrorismo continuará a fazer parte 
do panorama do risco no futuro próximo. Não 
obstante, os riscos de ataques terroristas podem 
ser geridos de forma a minimizar a ameaça e a 
mitigar potenciais impactos. No momento ante-
rior à verificação de qualquer dano, o seguro 
proporciona conforto à administração e aos 
acionistas de uma empresa, assim como uma 
via para a recuperação se, efetivamente, ocorrer 
um ato terrorista. Atualmente existe uma grande 
variedade de escolha de apólices e clausulados 
que permitem criar coberturas eficientes de 
um ponto de vista de custo – benefício e adap-
tadas às situações e necessidades específicas 
das empresas. •

1	 Nota do editor: Como são os “pools” para riscos catastróficos 
ou de terrorismo existentes em certos países europeus.

2	 TRIA – Terrorism Risk Insurance Act



M D S  m  a g a z i n e

74

Segurança em 
viagem e gestão  
de crises 
P O R  I N T E R N AT I O N A L  S O S / C O N T R O L  R I S K S 

Quando as grandes organizações enviam 
colaboradores para o exterior ou para 
regiões perigosas, devem garantir a segu-
rança dos mesmos. Tendo em conta esta 
necessidade e o pesadelo logístico que ela 
implica, tem vindo a aumentar o número 
de empresas que trabalham no sentido de 
fazer uma adequada preparação dos seus 
colaboradores para viajar e de os apoiar 
enquanto se encontram deslocados.

A International SOS, a empresa líder 
mundial em serviços de segurança em 
viagem, realizou, entre 3 de dezembro de 
2015 e 26 de janeiro de 2016, um inquérito 
junto de organizações europeias sobre as 
Perspetivas de Risco em Viagem para 2016.

A quantidade de viagens de negócios 
deverá continuar a aumentar, tendo 91% 
dos inquiridos referido que é provável que 
o número de viagens internacionais na 
respetiva organização se mantenha ou 
aumente em 2016. 

Outra conclusão importante do inquérito 
foi o de que 88% dos inquiridos receiam 
que os riscos inerentes às viagens possam 
ter um impacto na atividade da empresa 
em 2016. Embora muitos riscos possam 
ser mitigados, uma em cada três organi-
zações indicou que não preparava devi-
damente os seus colaboradores antes de 
da respetiva partida para o estrangeiro.

Tendo em conta estes factos, é essen-
cial que as organizações sejam capazes de 
formar e preparar os seus colaboradores 
antes de estes viajarem, bem como de lhes 
prestar assistência durante a viagem ou 
caso ocorra uma crise.

A International SOS e a Control Risks 
dão aos gestores a possibilidade de miti-
garem os riscos de segurança em viagem 
e de tomarem as decisões mais acertadas 
para a saúde, a segurança e a proteção 
dos seus colaboradores.

Ambas empresas contam com anos 
de experiência prática, que resulta num 
conhecimento especializado e devida-
mente ajustado, que colocam à dispo-
sição dos seus clientes. A equipa é 
composta por 200 peritos em segu-
rança em viagem de mais de 30 nacio-
nalidades e com conhecimento de mais 
de 30 línguas, que se dedicam em exclu-
sivo ao setor e que viveram e trabalharam 
nas regiões que gerem. A extensa expe-
riência destes profissionais inclui: análise, 
segurança comercial, gestão de crises, 
logística, operações militares, informa-
ções operacionais e polícia. Têm qualifi-
cações em áreas tão relevantes como a 
gestão de risco, as relações internacio-
nais e os estudos de segurança.

Lidar com crises

Lidar com crises e com o que nos confron-
tamos em situações de crise é difícil. 
Algumas das equipas de gestão de crises 
e das equipas de gestão de incidentes que 
tivemos para ajudar os nossos clientes 
foram altamente desafiadas. É a forma 
como tentamos mitigar os riscos, prepa-
rando melhor as empresas para as situa-
ções antes de viajarem para ambientes 
de alto risco, que pode ajudar a evitar 
acontecimentos trágicos. Não podemos 
prever a erupção de um vulcão islandês ou 
a ocorrência de um tsunami japonês, mas 
podemos preparar‑nos para emergências 
e riscos, e conseguimos agir muito rapida-
mente para tentar mitigá‑los.

Quando algo como o ciclone Pam acon-
tece, temos uma grande capacidade para 
olhar para várias direções ao mesmo 
tempo. Em primeiro lugar, certificamo
‑nos de onde estão os nossos clientes, 
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fazendo‑o através da nossa solução de 
localização em viagem, que acompanha 
os seus movimentos.

Além disso, constituímos uma equipa de 
gestão de crises e uma equipa de gestão 
de incidentes que podemos colocar no 
terreno. E habitualmente fazemo‑lo em 
24 horas. Enviamos uma equipa médica, 
uma equipa de operações, um enfermeiro, 
um médico e pessoal de segurança para o 
local para nos certificarmos da localização 
das pessoas, sabermos se estão em segu-
rança e garantirmos que chegamos até 
elas e as protegemos. Ao mesmo tempo, 
temos a nossa equipa de gestão de crises 
nos nossos centros de assistência para 
reenviar aos clientes a informação sobre 
o que estamos a ouvir. 

Como gerimos as crises 
durante os ataques terro-
ristas de Paris e do Mali 

Na noite de 13 de novembro de 2015, 
ocorreu uma série de ataques terroristas 
coordenados em Paris. Três bombistas 
suicidas atacaram junto do Stade de France 
em Saint‑Denis, ao que se seguiram explo-
sões suicidas e tiroteios em massa em 
cafés, restaurares e num recinto de espetá-
culos em Paris. Foram mortas 130 pessoas.

As nossas equipas integradas de segu-
rança em viagem e de apoio médico deram 
aconselhamento e assistência a quem 
estava em Paris no momento dos ataques, 
incluindo a clientes que se encontravam 
nas proximidades.

Em resposta aos ataques e depois de 
nos apercebermos da magnitude dos 
mesmos, aumentámos imediatamente 
a nossa assistência 24/7 com novas 
equipas. As nossas equipas apoiaram 
os clientes na gestão da crise de várias 
formas, nomeadamente através de acon-
selhamento claro, equilibrado e fundamen-
tado, e de assistência direta.

A nossa atuação integrada em termos 
de avaliação e aconselhamento ajudou a 
contextualizar as especulações da comu-
nicação social e os comentários das redes 
sociais e a tranquilizar os nossos clientes 
e colaboradores.

Foi fornecido apoio no terreno, sob a 
forma de escoltas de segurança, proteção 
pessoal e vigilância. Demos apoio aos 
nossos clientes na utilização da nossa 

solução de rastreamento para garantir que 
estava a ser usada da forma mais eficiente 
para localizar e ajudar os colaboradores.

No dia 20 de novembro de 2015, um 
grupo de terroristas atacou o hotel 
Radisson Blu em Bamako, capital do Mali. 
Os terroristas fizeram 170 reféns e mataram 
20 pessoas num tiroteio em massa.

Ao longo do dia, as nossas equipas 
de gestão de crises, em Paris e Londres, 
deram um aconselhamento essencial 
aos clientes. A nossa rede de operações 
exclusiva permite‑nos ter a capacidade 
de manter o contacto com clientes e 
membros afetados e coordenar a resposta 
em conformidade. O recurso de gestão de 
crises integrado da Control Risks permitiu 
ainda garantir a eficácia do apoio.

Um membro da International SOS ficou 
retido no quarto de hotel durante o ataque 
e telefonou‑nos a pedir ajuda. Um dos 
nossos peritos em segurança esteve ao 
telefone com ela durante quatro horas 
para a ajudar a ultrapassar este momento 
de aflição, dando‑lhe um apoio emocional 
essencial, bem como aconselhamento 
especializado. “Durante a chamada, demos 
conselhos sobre como lidar com o fumo 
no quarto, sobre técnicas de salvamento, 
e sobre o que fazer no caso de os agres-
sores tentarem entrar no quarto. Além do 
apoio no que toca à segurança, os nossos 
médicos conseguiram também dar conse-
lhos médicos. Comunicámos com as 
forças de segurança e com o governo local 
para coordenar a libertação segura desta 
senhora, membro da International SOS. Ela 
sobreviveu ao ataque como consequência 
direta de nos ter ligado”.

Todos na International SOS trabalham 
para o mesmo objetivo: garantir mais 
proteção e serviços de saúde e segu-
rança de qualidade para cada vez mais 
clientes sujeitos ao risco. Neste mundo 
que se tornou mais horizontal e mais peri-
goso, a saúde, a segurança e a gestão do 
risco do viajante são um requisito essen-
cial para as empresas.

A International SOS
A International SOS é uma empresa 
líder mundial em serviços médicos e 
de proteção contra riscos de viagem. 
Acompanha clientes em mais de 850 
localizações em 92 países. Dispõe de um 
conhecimento especializado único: mais de 
11.000 colaboradores, chefiados por 1.400 
médicos e 200 especialistas em segurança.
As equipas da International SOS trabalham 
24 horas por dia para proteger os seus 
membros. A empresa é pioneira num 
conjunto de programas de prevenção, 
reforçados pelo conhecimento 
especializado com que conta em cada 
país. Presta uma assistência incomparável 
em casos de emergência, doença grave, 
acidente ou alteração da ordem pública. 
Além disso, as suas equipas estão 
empenhadas em ajudar os clientes a 
concretizar o chamado “duty of care” 
(dever de diligência). Com a International 
SOS, os clientes que sejam empresas 
multinacionais, os governos e as ONG 
podem mitigar os riscos dos colaboradores 
que trabalhem à distância ou no 
estrangeiro.

A International SOS e a Control Risks
Esta aliança junta dois dos maiores 
especialistas em serviços médicos e em 
segurança. A combinação de recursos 
e de conhecimento especializado das 
duas empresas coloca-as numa posição 
privilegiada para dar resposta à necessidade 
crescente de serviços integrados de proteção 
em viagem, sentida pelos clientes. As 
soluções apresentadas garantem a segurança 
e a produtividade dos colaboradores das 
empresas nas suas viagens, e ajudam os 
empregadores a cumprir as suas obrigações, 
no âmbito do dever de diligência. Cinquenta 
especialistas em todo o mundo, com acesso 
a 200 especialistas em proteção em viagem 
disponíveis em 27 centros de assistência 
regionais, e uma rede de parceiros com 
mais de 700 prestadores de serviços 
acreditados, produzem informação e análise 
global sobre proteção em viagem, 24 horas 
por dia, sete dias por semana. Fornecem 
também formação sobre proteção em 
viagem, análise preventiva de viagens, apoio 
no estabelecimento de apólices de risco de 
segurança em viagem, planos de evacuação e 
a mais avançada tecnologia, capaz de permitir 
aos clientes que acompanhem e comuniquem 
com os seus colaboradores deslocados.
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Riscos Geopolíticos:  
que produtos e coberturas?
P O R  R O B  H O U G H

R O B  H O U G H

→ Rob Hough é Diretor da 
área de Riscos Políticos e 
Financeiros da CGSC.
→ Integra a divisão de Riscos 
e Politicos e Financeiros da 
NMB Financial & Political 
desde outubro de 2011, 
prestando apoio aos clientes 
nas áreas de risco de 
crédito, Impossibilidade de 
Cumprimento Contratual 
e riscos de terrorismo e 
violência política, com 
enfoque nos clientes das 
área das energias. Tem sete 
anos de experiencia na área 
do seguro e do resseguro 
e tem conhecimentos de 
espanhol.

restrições impostas ao segurado. É também 
disponibilizada cobertura contra a perda resul-
tante de violência política ou guerra no solo. 

Quem adquire esta cobertura?
Empresas com interesses seguráveis num 
país estrangeiro, credores com um interesse 
contratual segurável na forma de empréstimos 
e/ou investimentos e investidores que tenham 
uma participação accionista numa empresa ou 
empreendimento estrangeiro.

Impossibilidade de 
Cumprimento Contratual

O seguro de Impossibilidade de Cumprimento 
Contratual é um produto que cobre as empresas 
e os credores face ao incumprimento de paga-
mento ou de obrigações contratuais por 
uma entidade estatal ou empresa pública.  
Os contratos governamentais são oportunidades 
de negócio muito importantes. No entanto, há 
o risco de poderem ser cancelados ou alte-
rados unilateralmente pelo governo ou por orga-
nismos governamentais. O nível percebido de 
risco dependerá do país em questão, da história 
de cumprimento e do apetite dos seguradores. 
As condições contratuais e os preços refletirão 
esta perceção de risco. O nível de perda que 
pode ser compensado chega habitualmente a 
90% do valor total do contrato.

Quem adquire esta cobertura?
Empresas que fazem aquisições ou vendas 
a entidades estatais ou empresas públicas 
e bancos/credores que financiam o ramo de 
negócio especificado.

Se por um lado é crítico que as organizações 
estejam cientes dos riscos geopolíticos que 
enfrentam, a boa notícia é a de que existem 
produtos de seguro que os podem cobrir, permi-
tindo que as empresas continuem a desenvolver 
as respetivas atividades mesmo em áreas que 
podem ser consideradas de risco. 

Rob Hough, do Departamento de Riscos 
Políticos da CGNMB mostrou alguns dos 
produtos concebidos para este fim: “O mercado 
Lloyd’s e o mercado de Londres oferecem vários 
produtos que os bancos e as empresas podem 
usar para proteger os ativos e investimentos 
contra situações de índole política. Abaixo apre-
sentamos um resumo dos principais produtos de 
transferência do risco disponíveis e da resposta 
que podem dar. A cobertura pode ser adaptada 
especificamente às necessidades do segurado e 
é importante salientar que os níveis de indemni-
zação, franquias, períodos de carência e a ampli-
tude da cobertura serão diferentes em cada 
caso, refletindo uma combinação de fatores, 
como sejam a localização do risco e quaisquer 
restrições de capacidade no mercado”. 

Confiscação, Nacionalização, 
Expropriação e Privação de Bens

As apólices de Confiscação, Nacionalização, 
Expropriação e Privação de Bens indem-
nizam empresas com atividade em jurisdi-
ções estrangeiras (ou seja, em países dife-
rentes daqueles em que estão sediadas) pela 
perda de ativos, capital ou rendimento decor-
rentes de ações seletivas e discriminatórias 
de autoridades locais. Entre os eventos que 
podem ser cobertos contam‑se ainda o cance-
lamento ou a não renovação de uma licença 
de importação/exportação ou a incapacidade 
de converter ou de transferir fundos devido a 
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Seguro de Crédito

O Seguro de Crédito completo é muito seme-
lhante ao de Impossibilidade de Cumprimento 
Contratual, residindo a principal diferença no 
facto de garantir contratos para o financiamento, 
a aquisição ou o fornecimento de produtos ou 
serviços a/ou de uma empresa privada em vez 
de uma empresa pública ou entidade estatal. 
 As reclamações ao abrigo da apólice podem ser 
desencadeadas pelo incumprimento do contrato 
ou de pagamento por parte da empresa privada.
 
Quem adquire esta cobertura?
Empresas que façam aquisições ou vendas 
a empresas privadas e bancos/credores que 
financiam o ramo de negócio especificado.
 

Violência Política
 

Violência Política define‑se como a perda ou o 
dano material de um ativo devido a situações 
pré‑acordadas e definidas, como as que se 
seguem:
•	 Sabotagem e Terrorismo;
•	 Greves, Tumultos e Alterações da Ordem Pública;
•	 Guerra e Guerra Civil;
•	 Revolta, Golpe de Estado, Rebelião, Insurreição.

A cobertura pode ser adquirida em qualquer 
território em que o proponente tenha um inte-
resse segurável, incluindo no próprio país, 
contanto que os seguradores pretendam subs-
crever esse risco e tenham capacidade para 
tal. Além da cobertura para danos físicos, estão 
disponíveis extensões para as perdas de explo-
ração daí resultantes e para responsabilidade 
civil.
 
A localização e o tipo de atividade permitem ou 
restringem a cobertura disponível. O mercado de 
seguros continua a responder pró‑ativamente às 
exigências e necessidades dos clientes com o 
desenvolvimento de coberturas adicionais, como 
a cobertura de riscos cibernéticos, de negação 
de acesso e de perda de atratividade, que podem 
complementar uma colocação já existente de 
riscos patrimoniais ou de riscos políticos.

Este é um breve resumo das soluções que o 
mercado de seguros pode oferecer aos seus 
clientes para os ajudar a mitigar a exposição a 
riscos financeiros e políticos. Estas coberturas 
podem fazer a diferença entre a capacidade de 
uma empresa prosseguir um projeto ou perder 
a oportunidade de um potencial negócio. •

COBERTURAS DE  
RISCOS GEOPOLÍTICOS

IMPOSSIBILIDADE 
DE CUMPRIMENTO 
CONTRATUAL

Quais as coberturas?
Cobre as empresas 
e os credores face 
ao incumprimento 
de pagamento ou de 
obrigações contratuais 
por uma entidade 
estatal ou empresa 
pública.

Quem compra?
→ Empresas que 
façam aquisições a 
entidades estatais/
públicas
→ Banco/credores

Quem compra?
→ Empresas que 
façam aquisições a 
entidades estatais/
públicas
→ Banco/credores

SEGURO 
DE CRÉDITO

Quais as coberturas?
Garante contratos para 
o financiamento, a aqui‑
sição ou o fornecimento 
de produtos ou serviços 
a/ou de uma empresa 
privada. 

VIOLÊNCIA 
POLÍTICA

Quais as coberturas?
Perda ou o dano material de um ativo devido 
a situações pré‑acordadas, como:

→ Sabotagem e Terrorismo
→ Greves, Tumultos e Alterações da Ordem Pública
→ Guerra e Guerra Civil
→ Revolta, Golpe de Estado, Rebelião, Insurreição

CONFISCAÇÃO, 
NACIONALIZAÇÃO,  
EXPROPRIAÇÃO  
E PRIVAÇÃO  
DE BENS

Quais as coberturas?
Indemnizam empresas 
com atividade em 
jurisdições estrangeiras 
contra a perda de ativos, 
capital ou rendimento; 
cancelamento ou a não 
renovação de uma licença de 
importação/exportação ou 
a incapacidade de converter 
ou de transferir fundos; 
perda resultante de violência 
política ou guerra em terra. 

Quem compra?
→ Empresas
→ Credores 
→ Investidores 
estrangeiros 

↳

↳

↳

↳



M D S  m  a g a z i n e

78

Num momento em que, segundo o Relatório de 
Riscos Globais de 2016 do Fórum Económico 
Mundial (FEM), os conflitos entre estados, os 
ataques terroristas e os fluxos de refugiados 
exigem uma maior atenção estratégica por 
parte dos empresários e têm um maior impacto 
na economia global, as empresas terão de se 
ocupar cada vez mais da segurança geopolítica.

O relatório, elaborado em colaboração com 
o Zurich Insurance Group e outras instituições 
de primeiro plano, defende que os estados e 
governos têm menos capacidade para enfrentar 
as questões geopolíticas isoladamente, uma vez 
que estes desafios estão cada vez mais interli-
gados. O setor privado tem experiência, conhe-
cimento e recursos que podem ser úteis, tais 
como dados para identificar os fatores de risco, 
informação que pode ser partilhada sobre ativi-
dades criminosas e a capacidade de controlar 
as cadeias de fornecimento durante situações 
de emergência, o que é um fator crucial.

“O papel da colaboração público‑privado 
na resposta aos desafios globais é cada vez 
maior”, indica o relatório. “Temos de pensar 
claramente em novas alavancas que permitirão 
que uma grande variedade de agentes enfrente 
em conjunto os riscos globais, o que não poderá 
ser feito de forma centralizada”.

No passado muitas empresas demostraram 
relutância em envolver‑se diretamente em ques-
tões geopolíticas. Metade dos gestores inqui-
ridos num estudo de 2011 da Wharton Business 
School afirmou que o método mais comum 
que usava para gerir os riscos geopolíticos era 
simplesmente o de evitar investir em zonas de 
instabilidade. No entanto, é improvável que esta 
tática se mantenha à medida que as empresas 
procuram novos mercados e num momento em 

Novas ideias para 
enfrentar os riscos 
geopolíticos nos 
negócios
P O R  D AV I D  A N D E R S O N

D AV I D  A N D E R S O N

→ David Anderson é responsável 
pelo escritório de Washington 
do Zurich Credit & Political Risk 
(ZCPR), uma das empresas líder 
de mercado na área dos seguros 
de crédito e riscos políticos a nível 
mundial. Colabora com a Risk & 
Insurance Management Society 
(RIMS) no papel de especialista e 
blogger na área, sendo presença 
assídua na comunicação social 
sobre estes temas.
→ Em 2002 integrou a Zurich e 
esteve no lançamento do escritório 
de Sydney, na Austrália, da ZCPR 
em 2006, bem como do escritório 
de Singapura em 2009. Até 2012 
foi responsável pela gestão da 
equipa regional da Ásia-Pacífico. 
Em seguida, assumiu o cargo de 
Diretor do Negócio Internacional 
da equipa. 
→ Antes de integrar a Zurich, 
liderou, a partir de Nova Iorque, 
a área de seguros de crédito 
multicliente da FCIA na costa 
leste e subscreveu seguros contra 
riscos políticos para a Citicorp 
International Trade Indemnity.  
→ David Anderson é licenciado em 
Ciência Política (magna cum laude) 
pelo Amherst College e tem um 
Mestrado/MBA em Estudos Latino-
Americanos pela Universidade do 
Texas, em Austin. 
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que a agitação e volatilidade se propagam rapi-
damente de uns locais para outros.

Alianças setoriais

Há, porém, evidências de que a situação está a 
mudar. Estão a surgir novas parcerias globais, 
e as ações levadas a cabo pelo setor privado 
contra o tráfico humano são um exemplo do 
tipo de influência que as empresas podem ter. 
As iniciativas de um conjunto variado de setores, 
como o setor da banca, da tecnologia ou do 
transporte de mercadorias, são descritas no 
relatório de 2014 do Fórum Económico Mundial 
denominado Hedging Risk by Combating Human 
Trafficking (Cobrir o Risco por meio do Combate 
ao Tráfico de Seres Humanos).

Este relatório realça também o setor de 
viagens, que criou “O Código” (“The Code”), 
um conjunto voluntário de orientações, criado 
em 2004, para ajudar à prevenção do tráfico e 
turismo sexual infantil. Encabeçado por Marilyn 
Carlson Nelson, ex‑presidente do conselho de 
administração e diretora‑executiva das Carlson 
Companies, "O Código" foi ratificado em 2011 
pelo grupo Hilton Worldwide e conta agora com 
1.200 empresas signatárias de países como a 
Colômbia, a China, o Egito, a Tailândia, o Brasil 
e a Rússia.

Parcerias internacionais

Nas últimas décadas, as empresas também 
passaram a ter um papel cada vez maior em 
parcerias alargadas com as organizações da 
ONU e com organizações não‑governamentais.

As parcerias assumiram várias formas, desde 
donativos financeiros, como o donativo de 27 
milhões de libras (cerca de 34 milhões de euros) 
concedido pela Unilever para apoiar o programa 
Alimentar Mundial desde 2007, à iniciativa 5by20 
da Coca‑Cola com a ONU Mulheres, que tem o 
objetivo de apoiar cinco milhões de mulheres 
empreendedoras em toda a cadeia de valor da 
empresa até 2020.

O economista David McWilliams, professor na 
School of Business do Trinity College de Dublin, 
destaca o Pacto Global da ONU – uma iniciativa 
voluntária do setor privado lançada oficialmente 
no ano 2000 para apoiar os objetivos de sustenta-
bilidade da ONU – como um exemplo da influência 
que as empresas podem ter quando trabalham em 
conjunto com os governos em desafios globais.

Cerca de 8000 empresas assinaram o código 
de comportamento do Pacto Global da ONU 
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composto por dez pontos centrados nas áreas 
dos direitos humanos, do trabalho, do ambiente 
e do combate à corrupção. Estas empresas 
apresentam todos os anos uma auditoria para 
demostrar que estão a cumprir estes requisitos, 
sendo a mesma publicada on‑line. Num relatório 
de 2013 da Coca‑Cola Bottling Company do 
Gana, por exemplo, indicava‑se que a empresa 
tinha comprado uma nova linha de enchimento 
de garrafas de plástico mais eficiente do ponto 
de vista energético e que tinha construído uma 
estação de tratamento de águas residuais para 
o seu fornecedor de sumo de fruta.

Ação contra as alterações 
climáticas

Nas conversações de Paris sobre o clima, que 
tiveram lugar em dezembro, as 443 empresas 
signatárias da iniciativa Caring for Climate do 
Pacto Global da ONU definiram novas metas 
para o valor estimado de emissões anuais cole-
tivas, poupando 93,6 milhões de toneladas de 
dióxido de carbono equivalente.

Nunca antes tínhamos visto este nível de 
envolvimento das empresas e é claro que esta 
dinâmica é imparável.

Ao congratular‑se com o acordo de Paris sobre 
o clima, Lise Kingo, diretora executiva do Pacto 
Global da ONU, afirmou que o setor privado 
deveria ser elogiado por introduzir melhores 
práticas empresariais no processo e por enviar 
uma forte mensagem de afirmação da impor-
tância de um acordo sólido sobre o clima. 
“Acreditamos que o Acordo de Paris envia os 
sinais certos para o mercado e que irá criar 
previsibilidade, desbloquear capital, promover 
a inovação e premiar a atividade empresarial 
responsável”, sustentou. “Nunca antes tínhamos 
visto este nível de envolvimento das empresas e 
é claro que esta dinâmica é imparável”.

Enfrentar a crise da água

Além da colaboração da ONU, as empresas 
contribuem de outras formas para as ques-
tões globais. A empresa alimentar interna-
cional Nestlé, que fez do tratamento respon-
sável da água um ponto “crítico” da atividade, 
propôs o próprio Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável ao Banco Mundial em 2013, que é o 
de reduzir o consumo de água da empresa para 
níveis sustentáveis.

“Embora esta medida possa não parecer 
perfeita tendo em conta as complexidades das 

captações, dos usos e dos fluxos de retorno de 
água”, diz Peter Brabeck‑Letmathe, presidente 
da Nestlé, “estou convencido de que pode 
funcionar como uma boa abordagem prática 
para uma ação orientada para os resultados”.

Brabeck‑Letmathe leva a questão da água 
tão a sério que criou um blogue chamado Water 
Challenge (Desafio da Água) [https://www.water
‑challenge.com]. Num post intitulado “Não vamos 
conseguir alimentar o mundo enquanto não resol-
vermos a crise de água”, Brabeck‑Letmathe cita 
a experiência do Punjab, onde os lençóis freá-
ticos estavam a baixar um metro por ano depois 
de serem concedidos subsídios para as bombas 
de irrigação. Não houve nenhum incentivo para 
limitar o uso de água apesar das consequên-
cias inevitáveis – seca e declínio das colheitas.

A necessidade de parcerias

“Os agricultores viram que era completamente 
inútil mudar os próprios hábitos sem que 
houvesse esforços conjuntos efetivos de todos 
as partes interessadas na bacia hidrográfica", 
escreve Brabeck‑Letmathe. «Extrapolado para a 
escala internacional, este é o busílis: sem parceria 
entre todos os que partilham um interesse na 
resolução do problema, não avançaremos para 
uma solução significativa”.

Das questões hídricas à crise de refugiados, 
as parcerias são cruciais para se encontrarem 
soluções para problemas cada vez mais interli-
gados e globais e, como se sugere no Relatório 
de Riscos Globais de 2016, muitas empresas 
parecem estar prontas para desempenhar um 
papel mais importante.

Principais ideias a reter

•	 No Relatório de Riscos Globais de 2016, 
acredita‑se que o papel da colaboração 
público‑privado na resposta aos desafios 
globais é cada vez maior.

•	 Tradicionalmente as empresas 
multinacionais têm evitado envolver‑se 
diretamente em questões geopolíticas.

•	 As ações levadas a cabo pelo setor privado 
contra o tráfico de seres humanos são 
exemplo do tipo de influência que as 
empresas podem ter.

•	 O Pacto Global da ONU é um exemplo da 
influência que as empresas podem ter 
quando trabalham em conjunto com os 
governos em desafios globais. •



f u l l c o v e r

81

Quadro 
geopolítico 
geral
P O R  I U L I A  S I M O N

I U L I A  S I M O N

→ Iulia Simon tem mais de 20 anos de experiência na avaliação, 
desenho e implementação de programas de gestão de risco 
específicos para o mercado institucional e de empresas.  
→ É especialista na área de Seguros de Riscos Especiais 
e tem um profundo e abrangente conhecimento sobre as 
questões políticas, económicas e sociais na América Latina, 
Europa e Ásia.
→ Está envolvida nas atividades das Câmaras de Comércio 
da Alemanha, França e Rússia, bem como na STEP, uma 
associação profissional para aconselhamento familiar 
intergeracional. 
→ Na qualidade de vice-presidente executiva de marketing, 
função que exerce a partir de Miami, é a principal responsável 
pelo relacionamento com o cliente da CH Toro International 
Ltd. nos EUA, na América Latina e na Europa.
 → Com um amplo conhecimento e uma larga experiência 
no mercado internacional, Iulia Simon tem sido muito 
bem-sucedida no apoio a executivos e membros das famílias no 
desenho de coberturas adaptadas às necessidades específicas 
dos seus clientes, na proteção da suas vidas e do seu património. 

A perspetiva para o ano de 2016 é deveras 
controversa. Há aqueles que têm uma visão 
quase apocalíptica, prevendo que nos enca‑
minhamos para uma “tempestade perfeita” 
criada por uma quebra do mercado bolsista, 
um novo colapso imobiliário e um aumento 
acentuado das taxas de desemprego. Por outro 
lado, existe a perspetiva mais otimista daqueles 
que prevêm uma recuperação débil mas cons‑
tante. Os economistas estão a analisar o labi‑
rinto de sinais económicos objetivos e a inter‑
pretá‑lo de forma subjetiva, o que leva à criação 
de determinadas expetativas e de motivos de 
preocupação acrescidos. O que fazer a partir 
deste ponto? Em quem devemos acreditar e o 
que devemos esperar?

Apesar das opiniões negativas que nos rodeiam, 
todos queremos agarrar‑nos a uma réstia de 
esperança para o nosso futuro, bem como o 
dos nossos filhos. Assim, quando nos chegam 
notícias indesejadas, há uma tendência para 
as bloquearmos e para aplicarmos o prin‑
cípio segundo o qual “olhos que não veem, 
coração que não sente” – para alguns – muitas 
vezes uma tática de sobrevivência. No entanto, 
compreender o nosso mundo é um pré‑requi‑
sito básico para construirmos a nossa vida e a 
nossa felicidade.

A previsão dos peritos

O Fundo Monetário Internacional (FMI) projeta 
um crescimento da economia mundial de 3,4% 
em 2016 e de 3,6% em 2017, uma redução de 
0,2% para os dois anos em relação às estima-
tivas anteriores, datadas de outubro. Além disso, 
sublinha a ideia de que os decisores políticos 
deverão procurar formas de dinamizar a procura 
a curto prazo. 

O FMI divulgou uma Perspetiva Económica 
Mundial atualizada, num momento em que os 
mercados globais foram afetados pelos receios 
do abrandamento chinês e da quebra nos preços 
do petróleo, tendo mantido as previsões ante-
riores de crescimento da China – 6,3% em 2016 
e 6,0% em 2017 –, o que significa um abranda-
mento acentuado em relação a 2015. A China 
revelou que o crescimento em 2015 atingiu 
os 6,9%, num ano em que a segunda maior 
economia mundial suportou enormes saídas de 
capitais, uma descida no valor da moeda e uma 
quebra no mercado bolsista durante o verão. 

As ações subiram na Europa e na Ásia e o 
dólar valorizou‑se depois da divulgação dos 
dados da China, uma vez que os investidores 
anteviam que Pequim iria aumentar os esforços 
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para estimular o crescimento. As incertezas 
acerca da intervenção de Pequim na política 
económica dispararam, em 2016, para o topo 
da lista de riscos dos investidores internacio-
nais depois das quebras no mercado bolsista 
chinês e no yuan terem agudizado os receios de 
que a economia se esteja a deteriorar rapida-
mente. Uma desaceleração mais pronunciada da 
procura na China continua a ser um risco para 
o crescimento mundial e o facto de as impor-
tações e exportações chinesas terem ficado 
aquém das expetativas teve um peso muito forte 
noutros mercados emergentes e nos mercados 
exportadores de commodities. 

O abrandamento da procura por parte dos 
consumidores dos Estados Unidos e do Japão, 
a debilidade dos mercados emergentes devido 
a receios relativamente à quebra dos preços 
do petróleo e das commodities e as saídas de 
capital da China contam‑se entre os principais 
riscos. Além disso, o FMI afirma que a perspe-
tiva de uma aceleração da produção nos EUA 
se desvaneceu, uma vez que a valorização do 
dólar se faz sentir na indústria e a diminuição do 
preço do petróleo restringe o investimento em 
energia. A organização prevê agora que o cres-
cimento económico nos EUA será de 2,6%, quer 
para 2016 quer para 2017, uma quebra de dois 
pontos percentuais relativamente à previsão de 
outubro para os dois anos.

Na Europa, os preços do petróleo mais baixos 
irão ajudar o consumo privado, pelo que o FMI 
acrescentou um ponto percentual à sua previsão 
de crescimento para a zona do Euro, cifrando‑a 
em 1,7%, valor que se manterá em 2017.

O Brasil continuará em recessão em 2016, 
com a produção a contrair 3,5%, uma descida de 
2,5 pontos percentuais relativamente à previsão 
anterior, e não registará nenhum crescimento 
substancial em 2017, numa altura em que a maior 
economia da América Latina se debate com  
a diminuição da procura chinesa.  

Bill Conerly, colaborador da revista Forbes, 
considerou, comentando a previsão do FMI, 
que os países dependentes das commodities,  
como a América Latina, a África e algumas 
regiões da Ásia estão a enfrentar tempos difí-
ceis. O facto de os preços das commodities 
serem tão baixos representa uma redução na 
mineração, na produção de petróleo e na agri-
cultura. Conerly acredita que o mundo irá prova-
velmente crescer um pouco mais lentamente do 
que a previsão do FMI. 

Do ambiente à segurança internacional, 
passando pela Quarta Revolução Industrial,  
o Relatório de Riscos Globais do Fórum 
Económico Mundial 2016 aponta para o aumento 
dos riscos em 2016. No inquérito anual deste 

ano, quase 750 especialistas avaliaram 29 riscos 
globais distintos, no que respeita quer ao seu 
possível impacto, quer à probabilidade de ocor-
rências ao longo de um horizonte de dez anos. 
O risco com maior potencial de impacto em 
2016 é o do fracasso na mitigação das altera-
ções clImáticas e na adaptação às mesmas. No 
estudo considerou‑se que, em 2016, este risco 
tem maior potencial danoso do que as armas de 
destruição maciça (2º), as crises de água (3º) a 
migração involuntária de grande escala (4º) e 
um grave choque nos preços da energia (5º). 

No que se refere à probabilidade, o principal 
risco em 2016, é, porém, a migração involun-
tária de grande escala, ao que se seguem os 
eventos climáticos extremos (2º), o fracasso na 
atenuação e adaptação a alterações climáticas 
(3º) conflitos entre estados com consequências 
regionais (4º) e grandes catástrofes naturais (5º). 

No topo da escala, os dois riscos mais interli-
gados de 2016 – instabilidade social profunda e 
desemprego estrutural ou subemprego – repre-
sentam 5% de todas as interligações. 

Nas páginas seguintes os nossos leitores 
encontrarão fichas de dados com excertos de 
uma Previsão de Ameaças para 2016 disponibi-
lizada pela Red24, uma empresa de segurança 
de topo, que aponta os diversos riscos políticos, 
de segurança e de sequestro por região durante 
o ano. Esta informação traçará um quadro geral 
realista e preocupante das ameaças para o ano 
de 2016.
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Crime Marítimo

A ameaça de pirataria e de outras formas de 
crime marítimo, em especial o roubo no mar, 
continuará a ser elevada em várias regiões de 
todo o mundo durante 2016. A pirataria conti-
nuará a constituir um risco de segurança espe-
cífico no Golfo da Guiné e no Sudeste da Ásia. 
Embora se preveja que a maioria dos ataques
‑piratas continue a ocorrer nas regiões acima 
mencionadas, a possibilidade de ocorrência 
noutros locais não poderá ser descartada. 

É provável que, em 2016, a distribuição 
geográfica destes ataques se alastre 
gradualmente. É também de prever a continuação 
das tendências de 2014 e 2015 no que respeita 
à natureza dos ataques nas águas nigerianas 
e à evolução de situações de desvio e roubo 
de petróleo para ataques cada vez mais bem 
coordenados, e muitas vezes violentos, que têm 
como alvos os navios comerciais e a respetiva 
tripulação, incluindo desvios de navios com 
longa duração e casos de sequestros, resgate e 
extorsão. Este risco é salientado por um conjunto 
de incidentes desta natureza em 2015.

A segurança marítima nas águas que banham 
a Indonésia, a Malásia, as Filipinas e Singapura 
é um motivo de preocupação de longa data na 
região, e está previsto que se mantenha em 2016. 

De acordo com relatórios de meados de 2015 do 
Gabinete Marítimo Internacional, houve aproxima-
damente dois ataques‑piratas por mês a petroleiros 
nas águas do Sudeste da Ásia. Num incidente de 
relevo que sublinha esta tendência, e que teve lugar 
no dia 8 de agosto, um pequeno petroleiro regis-
tado em Singapura, MT Joaquim, foi capturado no 
Estreito de Malaca ao largo da costa da Malásia.     

O aumento dos ataques em águas vietnamitas 
e no próprio Estreito de Singapura também terá 
de ser acompanhado com atenção em 2016.

Os esforços de segurança concertados à escala 
regional e internacional, em especial as medidas 
de segurança a bordo e os esforços nacionais 
e internacionais de combate à pirataria, conti-
nuam a contribuir para o declínio significa-
tivo que se está a verificar na pirataria somali 
desde o final de 2011. Não obstante, a ameaça 
de pirataria regional ainda não foi eliminada e 
existem receios regionais e internacionais rela-
tivamente a um potencial aumento da pirataria. 
Depois da inexistência de incidentes relatados 
nos primeiros seis meses de 2015, no dia 22 de 
novembro, um navio de pesca com bandeira 
iraniana foi desviado e pelo menos dez membros 
da tripulação foram sequestrados por presumí-
veis piratas ao largo da costa leste da Somália.   

Informação de fontes abertas indica que o 
custo aproximado com medidas adicionais de 
combate à pirataria nas águas do leste de África 
para a indústria naval foi de um total de 1.300 
milhões de dólares americanos em 2014. A este 
valor acrescem 103 milhões de dólares rela-
tivos a prémios de seguro de risco de guerra 
e sequestro, resgate e extorsão de navios que 
transitam nesta região.

Além das regiões acima referidas, os riscos 
de pirataria e de roubo no mar estendem‑se a 
outras águas. No subcontinente indiano, nos 
últimos 18 meses, verificou‑se um aumento 
dos ataques ao largo da costa do Bangladesh.  
A pirataria e o roubo à mão armada continuarão 
a constituir potenciais riscos de segurança na 
América do Sul e Central e nas Caraíbas, sobre-
tudo na imediação de portos e ancoradouros 
no Brasil, Peru, Haiti, Equador e na Guatemala. 
Incidentes esporádicos nesta região, como por 
exemplo o ataque a um iate de luxo, o Pelikaan, 
em águas haitianas em abril, sublinham o risco 
atual. Além disso, registou‑se um aumento dos 
incidentes na Venezuela nos últimos meses, 
nomeadamente perto do Lago Maracaibo. 
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Segurança da informação

A segurança da informação continua a ser uma 
ameaça generalizada, sendo que quem viaja não 
tem, normalmente, o mesmo grau de proteção 
que quando se encontra no escritório.

Os riscos de segurança na Internet aumentam 
a pressão sobre os governos para que haja maior 
regulamentação no futuro. É imperativo que 
todas as partes envolvidas, dos governos às 
empresas, passando pelas universidades e pelos 
consumidores, colaborem para assegurar que 
a regulamentação é abrangente e pró‑ativa e 
que diminui as vulnerabilidades de segurança e 
privacidade dos dispositivos ligados à Internet. 
Para as empresas que procuram tirar partido da 
Internet das Coisas, uma das chaves do sucesso 
será assegurar que as novas tecnologias são 
impermeáveis a ciberataques.

O aumento acelerado da utilização da tecno-
logia já está a demonstrar ter impacto na forma 
como os sequestros com pedido de resgate 
são perpetrados e geridos. Por outro lado, pode 
tratar‑se de algo positivo tanto para as poten-
ciais vítimas quanto para quem procura libertá
‑las. Por exemplo, a Aegis Response notou que 
houve uma mudança na forma como se fazem as 
negociações com os sequestradores, tendo‑se 
passado do telefone para o e‑mail. O Estado 
Islâmico, por exemplo, usa quase exclusiva-
mente este meio de comunicação para fazer 
as suas exigências. Assim, as equipas de gestão 
de crises têm o tempo a seu favor num ambiente 
com menos pressão, o que lhes permite tomar 

uma decisão sobre a estratégia a seguir e 
preparar uma resposta ideal “à porta fechada”.

No que respeita à prova de vida, existem 
muitas mais opções de verificação — vídeo
‑chamadas, por exemplo — que podem propor-
cionar uma maior certeza de que a vítima está 
viva e detida pelo grupo em questão. No entanto, 
o uso quase indiscriminado de redes sociais e de 
aplicativos conhecidos de troca de mensagens 
cria novos problemas para a área do sequestro 
com pedido de resgate. As vítimas poderão 
agora estar vulneráveis a um simples reconhe-
cimento da respetiva fortuna obtido através das 
fotografias publicadas on‑line e da informação 
profissional que os raptores podem investigar 
no conforto das suas casas, sendo o leque de 
escolha de potenciais vítimas muito alargado. Já 
houve casos de raptores com capacidades infor-
máticas sofisticadas que investigavam as contas 
bancárias das vítimas para as raptar e depois 
forçá-las a usar as contas bancárias on‑line para 
transferirem pessoalmente um valor de resgate 
específico para assegurar a libertação.

A bitcoin, a moeda anónima, é amplamente 
usada em ciberextorsões e começa agora a ser 
usada nas práticas de sequestro com pedido 
de resgate: já se conhecem casos em que os 
raptores exigiram que os resgates fossem pagos 
nesta criptomoeda. Por exemplo, em outubro, 
um executivo de Hong Kong foi libertado depois 
de ter sido raptado e mantido em cativeiro em 
Taiwan durante mais de um mês por um gangue 
que exigiu um resgate de 9 milhões de dólares 
em bitcoin. No próximo ano, a trajetória desta 
mudança tecnológica continuará a evoluir 
rapidamente e – para o bem ou para o mal –  
é provável que haja mais mudanças no campo 
do tradicional sequestro com pedido de resgate.

Em suma, com base em todas as evidências, 
podemos deduzir com segurança que o risco de 
sequestro com pedido de resgate não vai desa-
parecer no próximo ano. Vivemos num mundo 
de desafios constantes, bem como de perigos 
em evolução. Enfrentá‑los significa compreen-
dermos as nossas circunstâncias. Conhecermos 
aquilo que nos rodeia e mantermo‑nos infor-
mados sobre o caminho que o nosso mundo está 
a tomar é indispensável para a nossa sobrevi-
vência. É importante que nos equipemos para 
a batalha pelo nosso futuro e pelo futuro dos 
nossos filhos, armados de conhecimento e 
com uma visão precisa do nosso mundo sem 
nunca perdermos de vista as coisas maravi-
lhosas que a humanidade construiu; os atos 
de grandeza e de solidariedade que fazem 
com que a raça humana seja algo por que vale  
a pena lutar. •

O aumento 
acelerado da 
utilização da 
tecnologia já está 
a demonstrar 
ter impacto na 
forma como os 
sequestros com 
pedido de resgate 
são perpetrados 
e geridos.
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Análise detalhada  
dos riscos

Europa

No final de 2015, alguns dos riscos políticos e de 
segurança mais importantes que o mundo enfren-
tava foram claramente destacados por aconteci-
mentos ocorridos na Europa, tradicionalmente 
a zona mais segura para negócios e viagens.  
A migração para a região de dezenas de milhares 
de pessoas oriundas de estados dominados por 
conflitos ou depressões económicas da África, da 
Ásia e do Médio Oriente não só afetou os trans-
portes entre diferentes países europeus e dentro 
dos mesmos, como causou perturbações no movi-
mento de pessoas e bens através das fronteiras, 
uma vez que os estados tomaram medidas para 
restringir o fluxo de pessoas à procura de asilo. 
Os ataques de novembro, em Paris, agravaram 
os receios relativamente à unidade regional e 
salientaram, uma vez mais, o longo alcance da 
ideologia extremista islamita. A relação entre a 
migração e os grupos de milícias foi o foco de 
fações de extrema‑direita e de grupos esquer-
distas, que continuaram a tentar tirar partido dos 
receios das populações relativamente à influência 
que o fluxo de migrantes terá nos estados locais 
a longo prazo. 

No próximo ano, haverá uma ameaça persis-
tente de terrorismo por parte de grupos extre-
mistas islâmicos internacionais e de indivíduos 
radicalizados e uma maior frequência de inci-
dentes de menor grau de violência, que se confi-
narão a países que apresentam tensões políticas 
e sociais e que constituem alguns dos principais 
destinos preferenciais dos migrantes, como a 
Alemanha, a França, a Itália, a Grécia e a Hungria.

Será um ano caraterizado por uma Europa mais 
militarizada, pelo crescimento dos partidos nacio-
nalistas, bem como pelo aumento das atividades 
de protesto e dos atos de menor grau de violência 
a elas associados. Em 2016, as variantes não tradi-
cionais de sequestro, nas suas formas físicas e 
virtuais, constituirão o risco mais significativo 
em toda e Europa e na Rússia. Os países que já 
têm uma componente de crime organizado bem 

estabelecida poderão estar sujeitos a um risco 
elevado; entre eles podem contar‑se a Rússia, os 
países da Europa de Leste, a Espanha, a Grécia 
e outros.

Um outro foco de ameaça será o composto por 
indivíduos oportunistas, motivados pelo lucro ou 
por ressentimentos pessoais; antigos funcioná-
rios descontentes, sócios de empresas, fornece-
dores ou indivíduos mal‑intencionados podem 
constituir um risco de segurança para operações 
empresariais, assim como riscos reputacionais 
difíceis de quantificar. Os recentes incidentes que 
afetam a continuidade da atividade empresarial, 
como a extorsão contínua à cadeia de supermer-
cados holandesa, Jumbo, são um claro exemplo 
desta ameaça, bem como dos desafios que as 
vítimas poderão ter de enfrentar para a superar. 
Durante sete meses, indivíduos anónimos amea-
çaram colocar explosivos em lojas da Jumbo em 
diferentes localidades da Holanda. Os respon-
sáveis por estas ameaças exigiam o pagamento 
de um resgate na moeda digital anónima bitcoin.  
A situação agravou‑se quando, entre maio e 
agosto, foram efetivamente detonados explosivos 
em várias lojas da cadeia holandesa. Há medida 
que as investigações prosseguiam a empresa foi 
forçada a aumentar a segurança em mais de 500 
filiais de todo o país.

Além disso, entidades políticas, hackti-
vistas, anti‑União Europeia, ultranacionalistas, 
anarquistas ou extremistas poderão optar por 
recorrer à extorsão/ciberextorsão tendo como 
alvo pessoas ou empresas relacionadas com 
desenvolvimentos nacionais, regionais ou inter-
nacionais. Os ciberataques de grande escala 
levados a cabo por grupos estatais/não‑estatais 
não confirmados contra várias grandes empresas 
europeias e instituições financeiras e políticas, 
em 2015, demonstram que os extorsionistas digi-
tais e cibernéticos são capazes de se infiltrar 
numa variedade de alvos destacados. Devido 
ao ciberataque que teve como alvo o Bundestag 
(Parlamento) alemão em maio de 2015, esta insti-
tuição poderá ter de reformular completamente o 

seu sistema informático, o que tem um custo de 
vários milhões de euros. Entre outros ataques de 
grande escala, refira‑se o ataque on‑line à tele-
visão francesa TV5Monde, em abril, durante o qual 
vários canais e plataformas de redes sociais da 
estação foram retirados do ar, tendo sido trans-
mitido material negativo relacionado com a ação 
militar francesa no Iraque.

Turquia, setembro de 2015:
O filho de 13 anos de um destacado empresário 
sírio foi sequestrado, em Istambul, sendo o pedido 
de resgate de um milhão de dólares. Foi libertado 
pelas forças policiais numa operação de segu-
rança que envolveu um resgate falso.

Letónia, maio de 2015:
Dois executivos estrangeiros foram vítimas de 
uma tentativa de sequestro junto ao hotel em 
que estavam hospedados na capital, Riga. Foram 
presos sete suspeitos durante uma operação poli-
cial com elementos infiltrados quando tentavam 
transportar os reféns, um irlandês e um sueco, 
para um local não divulgado.

França, agosto de 2015:
Um milionário local foi sequestrado na sua resi-
dência, em França, e depois transportado para 
Marbella, em Espanha, onde foi mantido como 
refém por um grupo, já experiente, de seques-
tradores durante dois meses. Na sequência do 
sequestro, foi obrigado a ligar para a família 
dizendo que tinha tirado umas férias inesperadas; 
o gangue extorquiu‑lhe aproximadamente 1,37 
milhões de dólares e, após a libertação, exigiu 
que continuasse a pagar um montante de 106 000 
dólares por semana.

Alemanha, agosto de 2015:
A filha de 17 anos de um empresário da Saxónia 
foi sequestrada e morta pelos criminosos pouco 
depois de estes terem feito um pedido de resgate 
de 1,27 milhões de euros. Esta morte ocorreu 
apesar de a família ter afirmado publicamente 
que faria o pagamento. Os criminosos eram inex-
perientes e procuravam dinheiro “fácil”; esco-
lheram a vítima depois de terem visto a sua página 
de Facebook e de terem lido informação sobre a 
família. Alegadamente, um dos criminosos vigiava 
a vítima enquanto esta passeava o cão na mesma 
zona em que ele passeava o seu. 

Rússia, agosto de 2015:
A polícia prendeu seis membros de um gangue 
de extorsão na sequência do sequestro de um 
conhecido empresário local. A vítima foi capturada 
na viatura em que seguia, tendo‑lhe sido injetada 
uma substância que os sequestradores afirmavam 
ser veneno letal. Foi‑lhe dito que receberia um 
antídoto se satisfizesse as exigências financeiras 
dos sequestradores – o pedido final de resgate 
foi de 106.000 dólares. A vítima terá contactado 
a família e providenciado o pagamento, tendo
‑lhe depois sido dado um antídoto não revelado.
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coincidiu com um crescimento do sentimento anti-
governo e parece estar a contribuir para que este 
sentimento aumente nas classes mais desfavo-
recidas, que estão a sentir o impacto direto da 
crise, e na classe média que, tradicionalmente, 
é mais propensa a responsabilizar o governo. 
Além dos perturbadores e violentos protestos 
relacionados diretamente com a economia, vieram 
ainda à tona em diversas zonas ressentimentos 
antigos, como a corrupção, a deficiente gestão 
estatal, as preocupações ambientais, as reformas 
políticas e os direitos das populações indígenas. 

A atividade criminosa organizada, especial-
mente no México e noutros países da América 
Central, manter‑se‑á em níveis elevados ao 
longo de 2016. A ligação entre as redes de crime 
organizado e as elites políticas continuará a ser 
trazida a público e, em algumas zonas, estas 
ligações poderão romper‑se na sequência de 
reformas políticas ou mudanças na liderança. 

Em algumas regiões, a relação entre a polí-
tica e o crime organizado poderá ser reforçada, 
incluindo em El Salvador, onde os gangues locais, 
que se estima que tenham 70 000 membros, 
aumentaram a sua atividade em 2015, em resposta 
às medidas repressivas do governo. Em geral, 
é provável que a contração económica, contra-
riando as tentativas dos estados de travar a ativi-
dade criminosa (incluindo a produção e o contra-
bando de droga) venha, ao invés, a beneficiar 
grupos criminosos. 

Em 2016, o risco de sequestro, resgate e 
extorsão continuará a ser um dos principais 
riscos de segurança para pessoas e empresas 
que operem em locais de alto risco da América 
do Sul e Central e das Caraíbas, uma região há 
muito reconhecida como o centro de seques-
tros do mundo.

Os sequestros tradicionais e de curta duração 
para obter ganhos financeiros continuarão a afetar 
cidadãos locais e estrangeiros durante o ano 

Alemanha, junho de 2015:
O filho de 50 anos, deficiente mental, do dono 
do Grupo Wurth, foi raptado do lar para pessoas 
com deficiência onde se encontrava, perto de 
Frankfurt, e mantido como refém enquanto os 
autores do crime pediam o pagamento de um 
resgate de aproximadamente 2,3 milhões de 
dólares. O pai da vítima teria alegadamente uma 
fortuna líquida de 7,2 mil milhões de dólares. 
Depois de terem tido conhecimento da enorme 
operação policial que estava em curso, os crimi-
nosos deixaram o refém amarrado a uma árvore 
numa floresta perto de Würzburg.

Américas

Nas Américas, a desaceleração do crescimento 
serviu para pressionar governos populistas que 
se baseiam em políticas de despesa social muito 
elevada. Já se verificou uma alteração na liderança 
na Argentina e são esperadas novas convulsões 
políticas. A pressão dos grupos da oposição e 
das populações da classe média que deixaram de 
apoiar os governos já aumentou em vários países
‑chave, como o Brasil, a Venezuela e o Equador.  
A instabilidade social associada a estas pres-
sões continuará a ser uma preocupação e um 
risco essencial, pelo que, em 2016, quem viajar 
em negócios como quem viajar por outras razões 
deverá tomar medidas de mitigação de risco.

A América Latina passou por um período de 
crescimento económico sem precedentes entre 
o início do século e 2013, que retirou dezenas 
de milhares de pessoas da pobreza e as levou a 
classe média. Este sucesso deveu‑se em grande 
medida à exportação de bens para os quais havia 
muita procura por parte dos países asiáticos.  
As recentes diminuições na procura tiveram 
como resultado o aumento das taxas de pobreza 
e o abrandamento do crescimento nas maiores 
economias da região. Esta contração económica 

de 2016, não só no México e na Venezuela, mas 
também na Colômbia, na Argentina, no Brasil, em 
El Salvador, na Guatemala, nas Honduras, no Haiti 
e noutros países, embora a níveis diferenciados. 
Além disso, estima‑se que as ameaças consti-
tuídas pelo “sequestro‑relâmpago” e virtual e pela 
ciberextorsão venham a aumentar. 

Os casos de extorsão realizada e tentada, seja 
de funcionários locais ou estrangeiros, poderão 
dificultar as atividades empresariais e afetar as 
margens de lucro. Num exemplo destes casos, um 
centro de distribuição da Coca‑Cola em Guerrero, 
no México, foi encerrado em junho de 2015, 
alegadamente devido a tentativas reiteradas de 
extorsão por parte de um grupo criminoso. Além 
das ameaças de violência, que serão usadas para 
forçar a realização de pagamentos, incidentes 
anteriores ocorridos no México e na Venezuela, 
indiciam que há grupos que poderão atacar fisica-
mente infraestruturas críticas, como sejam oleo-
dutos, fábricas e serviços de transportes, como 
forma de exigir pagamentos. É provável que se 
verifique um aumento na atividade de extorsão 
em zonas com previsão de aumento do investi-
mento estrangeiro em 2016. 

Irão ocorrer com regularidade “sequestros
‑relâmpago”, com potencial de evolução para 
casos mais duradouros de sequestro com pedido 
de resgate, dependendo das circunstâncias, dos 
perpetradores e das vítimas. A morte de um turista 
espanhol durante um “sequestro‑relâmpago” na 
cidade de Maracaibo, na Venezuela em dezembro 
de 2014, bem como desenlaces fatais seme-
lhantes em casos ocorridos noutros locais da 
região, mostram o potencial de evolução deste 
tipo de incidentes para desfechos violentos. 
Além disso, a frequência e o alcance dos seques-
tros virtuais aumentou na América do Sul e Central 
durante o ano passado. Os sequestros virtuais, que 
muitas vezes têm origem em indivíduos que estão 
na prisão, têm vindo cada vez mais a incluir um 
elemento de cibercrime; a vigilância de potenciais 
vítimas é cada vez mais assegurada por meio do 
uso das redes sociais ou através de dados de iden-
tidade roubados. Por exemplo, em 2015, entidades 
criminosas sediadas na América do Sul orques-
traram sequestros virtuais, que tinham como alvo 
vítimas nos EUA e em Espanha. Em 2016, prevê‑se 
um novo aumento do número de incidentes, quer 
a nível nacional quer além‑fronteiras.

Estima‑se ainda que os níveis de sequestro de 
longa duração se mantenham mais elevados no 
México e na Venezuela. Os sequestros perpe-
trados por grupos de crime organizado conti-
nuarão a constituir um risco de segurança em 
países como a Argentina e o Brasil, ao passo que a 
situação de persistente ilegalidade e as elevadas 
taxas de criminalidade (e de homicídios, em parti-
cular) em El Salvador, no Haiti e nas Honduras 
contribuirão para manter elevado o atual risco 
de sequestro nestes países.
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Por fim, a atividade de protesto político e/ou 
comunitário é comum em ambientes em que o 
risco de sequestro é menor, como a Bolívia, o 
Equador, o Peru, o Chile e o Paraguai. A possi-
bilidade de os turistas serem afetados não pode 
ser descartada. Em 2015, aproximadamente 40 
turistas foram detidos de um dia para o outro por 
membros de comunidades em protesto do Peru.

Médio Oriente  
e Norte de África 

Os problemas de segurança e políticos no Médio 
Oriente e no Norte de África continuam a fazer‑se 
sentir fortemente. Em 2016, os conflitos na Síria, no 
Iémen e na Líbia, a ameaça constante do Estado 
Islâmico (EI) e dos diversos grupos afiliados e 
a tensão crescente entre as duas potências da 
região — a Arábia Saudita e o Irão — ameaçam 
trazer a este palco, ainda mais do quem 2016, os 
grandes poderes mundiais, assim como acentuar 
as tensões, já elevadas, entre as diferentes fações. 
A perspetiva de um final para os vários conflitos da 
região continua a ser remota, à medida que o risco 
de conflito entre os estados continua a aumentar.

O conflito de grande escala na Síria continua a 
afetar o ambiente de segurança e a estabilidade 
política dos estados de toda a região. As grandes 
potências regionais e mundiais veem cada vez 
mais a Síria como um campo de batalha em que 
é preciso conservar ou reforçar a influência e 
recorrem a intermediários para apoiar ou derrubar 
o regime de Bashar al‑Assad ou para conter um 
conflito cada vez mais sangrento e que, provavel-
mente, se prolongará por muitos anos.

O apoio do Ocidente, da Arábia Saudita, da 
Turquia, da Jordânia e do Qatar às forças anti
‑Bashar al‑Assad e o apoio do Irão, da China e 
do Hezbollah ao regime de Assad deverão acen-
tuar‑se durante o ano de 2016. O envolvimento de 
tantos estados e, consequentemente, de alianças 
militares alargadas, como a OTAN, servirá para 
aumentar o risco de conflitos de pequena escala 
entre países. 

O apoio declarado da Arábia Saudita ao regime de 
Abd Rabbuh Mansur Hadi no Iémen tem sido signi-
ficativo. Os combates no país, que se prevê que se 
venham a manter em 2016, fizeram milhares de 
mortos e continuaram a devastar o estado do Iémen.

No instável Bahrein, continuará a verificar‑se o 
apoio do Irão aos protestantes xiitas contra a 
minoria sunita e persistir o regime do Bahrein 
apoiado pela Arábia Saudita, sendo que o apoio 
político poderá vir a ser cada vez mais acompa-
nhado de recursos de vária ordem.  

Desde a instauração de um califado em junho 
de 2014, com Abu Bakr al‑Baghdadi como califa, 
o EI continuou a ganhar terreno, embora a um 
ritmo mais baixo em comparação com as vitórias 
de 2014 sobre os militares iraquianos. Em maio 
de 2015, o grupo tomou Ramadi e, apesar de ter 
perdido território na província iraquiana de Diyala 
e no norte da Síria para os curdos, conseguiu 
manter Raqqa, Mosul, Fallujah e partes de Ramadi. 

Em 2016, o EI procurará reforçar as defesas em 
Anbar, principal província sunita, e continuará 
a hostilizar as forças pró‑iraquianas noutras 
partes do país. Na Síria, o EI irá concentrar‑se na 
província de Alepo, de forma a conquistar terreno 
ao regime e às forças rebeldes, sem deixar de 
procurar novos avanços para o centro da Síria.

O rápido crescimento do EI na Síria e no Iraque 
coincidiu com o surgimento de vários grupos 
afiliados ou províncias do EI na região e no globo. 
Surgiram províncias no Norte de África (Egito, Líbia 
e Tunísia), na Península Arábica (Iémen e Arábia 
Saudita), na Ásia (Bangladesh e Afeganistão) e na 
África (Somália e Nigéria). Muitos destes “novos” 
grupos são simplesmente antigos agrupamentos 
da Al-Qaeda com um novo nome. Estes grupos 
poderão constituir uma ameaça significativa para 
os interesses estrangeiros e para os setores turís-
ticos locais.

É provável que em 2016 se verifique a conti-
nuação de ataques de grande escala e com 
grande número de vítimas no Egito, na Líbia, na 
Argélia, no Iémen e nos estados do Golfo Pérsico.

O EI desempenhou um papel importantíssimo na 
promoção do sectarismo. Desde que, em meados 
de 2014, se tornou uma grande potência regional, 
a sua máquina de propaganda apresentou os 
xiitas, os estados apóstatas (os que estão em coli-
gação contra o EI) e os infiéis (as forças estran-
geiras) como os inimigos óbvios. O estabeleci-
mento de um califado por parte do grupo e os 
assinaláveis êxitos no campo de batalha atraíram 
milhares de novos recrutas de todo o mundo para 
as fileiras. As comunidades mistas, como Trípoli na 
Líbia, Beirute no Líbano e a Província Oriental da 
Arábia Saudita, que faz fronteira com o Bahrein, 
tornar‑se‑ão cada vez mais áreas de risco de 
confrontos.

O sequestro com fins financeiros, políticos e ideo-
lógicos será um risco de segurança importante 
em muitos países da região do Médio Oriente e 
do Norte de África (MONA) em 2016. Por sua vez, 
os riscos de sequestro já existentes por parte de 
grupos criminosos, extremistas e milícias conti-
nuarão a ser elevados.

Os antecedentes mostram que, em compa-
ração com outras regiões, o potencial de resul-
tados negativos em incidentes de sequestro na 
região do MONA é elevado. Isto ficou claramente 
demonstrado pelo rapto e pela subsequente 
execução de dezenas de cidadãos estrangeiros 
(incluindo chineses, egípcios, noruegueses, britâ-
nicos e norte‑americanos) por parte do EI e de 
grupos afiliados. No passado, o EI fez exigências 
financeiras para a libertação dos reféns na Síria. 
Em 2015, o grupo exigiu 200 milhões de dólares 
para o pagamento do resgate de um refém chinês 
e de um japonês, e 6,2 milhões de dólares para 
o resgate de um cidadão norte‑americano de 26 
anos. A ameaça tem origem em pessoas ou grupos 
afiliados do EI, bem como em simpatizantes 
desconhecidos da organização. O sequestro e a 
execução de um turista francês no nordeste da 
Argélia ilustram bem esta ameaça. Além disso, a 
possibilidade de ocorrência de sequestros opor-
tunistas e de incidentes de tomada de reféns de 
curta duração, em países com um nível de ameaça 
médio ou até baixo, poderá aumentar. O sequestro 
e a decapitação de um cidadão croata perto do 
Cairo, no Egito, em 2015, por um grupo afiliado 
do EI anteriormente desconhecido é um exemplo 
desta nova ameaça constituída por grupos de milí-
cias pouco conhecidos mas ávidos de chamar a 
atenção e obter o apoio do EI. 
 
Os pedidos de resgate e de pagamentos aumen-
taram em países como a Líbia, a Síria e o Iémen, 
dado o aproveitamento, por parte de grupos não 
afiliados do EI, de um crescente receio relati-
vamente a um desenlace infeliz nas situações 
de tomada de reféns – situação decorrente da 
execução de reféns estrangeiros pelo EI. A este 
fato acresce um conjunto de casos em se acre-
dita que grupos criminosos pouco sofisticados 
“venderam” reféns estrangeiros ao EI, depois de 



88

M D S  m  a g a z i n e

Ao submeter‑se ao EI, o Boko Haram comprome-
teu‑se efetivamente a seguir o plano do EI, que 
pretende criar um califado islâmico unificado 
abrangendo as regiões dominadas pelos muçul-
manos no mundo. 

Embora se estime que a ameaça terrorista em 
Lagos seja mais forte na região continental mais 
densamente povoada da cidade, a ameaça irá alar-
gar‑se aos bairros comerciais das ilhas de Victoria 
e de Lagos, que acolhem quer diplomatas estran-
geiros quer diversos interesses empresariais. 

No Chade, é provável que os atos de terrorismo 
continuem na capital, N’Djamena, que também 
poderá servir como base operacional de uma força 
regional mandatada para liderar as operações de 
contraterrorismo contra o Boko Haram em 2016. 

No vizinho Níger é de prever, com algum grau 
de credibilidade, a expansão da atividade do Boko 
Haram para as regiões de Zinder e Dosso, no sul 
e sudoeste respetivamente, onde um conjunto 
de organizações humanitárias tem sediadas as 
suas operações. 

África subsariana

O sequestro com o objetivo de pedido de resgate, 
bem como variantes de curta duração, como a 
extorsão ou o “sequestro‑relâmpago”, continuarão 
a ser uma preocupação de segurança prioritária 
em muitos países da África subsariana, onde o 
risco de sequestro é elevado e o número de casos 
poderá aumentar de frequência em alguns locais 
de baixo ou médio risco. 

terem sido incapazes de lidar com os atrasos 
nas negociações devido à sua inexperiência ou 
incapacidade operacional de manutenção dos 
reféns por períodos mais longos. Esta possibi-
lidade confere uma nova dinâmica à ameaça de 
sequestro regional e prevê‑se que se venha a 
manter em 2016. 

O complexo ambiente político e de segurança 
em África continua a ser um motivo de preocu-
pação para os empresários estrangeiros. A regio-
nalização da insurreição do Boko Haram é uma 
área de incidência‑chave, num momento em que 
a região do Congo, rica em minerais, continua a ter 
dificuldade em estabilizar regimes cada vez mais 
agitados. Nas zonas mais agitadas, as ameaças 
de sequestro manter‑se‑ão elevadas.

O ano de 2015 foi um dos marcos da insurreição 
armada de quase uma década do Boko Haram 
contra o estado da Nigéria. O ano começou de 
forma agoirenta, tendo a seita cometido o mais 
mortífero ato de violência maciça desde que foi 
criada: alegadamente, os militantes do Boko Haram 
mataram um total de 2000 pessoas na vila de 
Baga no nordeste do país entre 3 e 7 de janeiro. O 
massacre de Baga e o clamor global que suscitou 
serviram como catalisador para uma contraofen-
siva coordenada regionalmente contra o grupo 
extremista islamita lançada em meados de janeiro.

Pela primeira vez, as forças militares da Nigéria, 
dos Camarões, do Níger e do Chade levaram a 
cabo operações militares conjuntas contra a seita, 
o que levou a que o Boko Haram tenha perdido 
faixas de território no nordeste da Nigéria que, 
no final de 2014, tinham sido declaradas parte 
do califado embrionário do grupo. No entanto, 
o sucesso relativo destas operações militares 
conjuntas provocou outro, embora muito menos 
desejável, efeito da insurreição do Boko Haram.

Embora o Boko Haram se tenha desenvolvido 
como uma organização de base nigeriana com 
uma forte componente doméstica, a retórica e 
ideologia do grupo sempre insinuou uma ambição 
muito mais ampla. A estratégia de recrutamento 
da seita foi construída em torno da manipulação 
da narrativa histórica do Império de Kanem‑Bornu, 
um reino islâmico que em tempos integrou partes 
da Nigéria, dos Camarões, do Chade e do Níger 
modernos. Para atingir o objetivo declarado de 
ressuscitar este antigo império islâmico, o Boko 
Haram teria de exportar a sua insurreição armada 
e levá‑la a atravessar as fronteiras da Nigéria.

Os cidadãos estrangeiros envolvidos nos setores 
da construção e/ou engenharia têm‑se revelado 
como alvos frequentes, sobretudo na Nigéria. Esta 
tendência deverá manter‑se em 2016. Além disso, 
as pessoas que viajam durante períodos longos 
em negócios e os expatriados enfrentarão igual-
mente uma ameaça elevada de sequestro. 

Ainda o facto do sequestro de cidadão locais, 
funcionários de empresas estrangeiras, conti-
nuar a ser um grande motivo de preocupação em 
países de alto risco. 

Em 2016, a presença e as atividades de grupos 
criminosos bem organizados em ambientes 
relativamente estáveis e seguros no seio da 
Comunidade para o Desenvolvimento da África 
Austral (SADC), como o Quénia, Moçambique 
e a África do Sul, poderá continuar a contribuir 
para aquela que se pode tornar uma indústria de 
sequestro e extorsão cada vez mais integrada.  
É ainda de prever que, em 2016, ocorram seques-
tros esporádicos de cidadãos locais e estran-
geiros levados a cabo por grupos extremistas, 
bem como tomadas de reféns de curta duração, 
como aquela que aconteceu no hotel Radisson 
Blu em Bamako, capital do Mali, que fez aproxi-
madamente 19 mortos. 

O rapto de um cidadão romeno numa mina com 
segurança deficiente no norte do Burkina Faso 
pelo al‑Mourabitoun, grupo dissidente do AQIM1, 
em agosto de 2015, é um bom exemplo do quão 
perigoso é trabalhar em regiões inseguras sem 
que sejam tomadas medidas adequadas de miti-
gação de risco.
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Ásia

Em 2016, o principal problema de segurança 
na região da Ásia continuará a ser o conflito 
no Afeganistão. Por sua vez, o aparecimento 
de outros agrupamentos ligados ao EI no sul  
e sudoeste da Ásia e na Austrália atrairá a atenção 
popular e será um motivo de preocupação para 
as agências de segurança estrangeiras e locais.  
O Afeganistão serviu de viveiro para os extre-
mistas islâmicos e a ameaça de um maior alas-
tramento para os países vizinhos é uma proba-
bilidade que se mantém de forma persistente.

A relação entre as ameaças políticas e de segu-
rança e os níveis de sequestro, resgate e extorsão 
mantem‑se significativa e, nas áreas em que os 
riscos referidos estão presentes, os níveis de 
ameaça de sequestro e as taxas de ocorrência 
são, em geral, elevados. Os tipos de riscos de 
sequestro, resgate e extorsão associados às 
viagens ou ao trabalho desenvolvido em cada 
região são cada vez mais diversificados. 

O agravamento do conflito no Afeganistão deverá 
afetar negativamente a segurança dos países vizi-
nhos do norte – Tajiquistão, Turquemenistão e 
Uzbequistão –, ainda que de forma indireta. Há 
muitos cidadãos de países da Ásia Central que 
estão a lutar em grupos de milícias no estran-
geiro, incluindo nos estados mencionados acima 
e no Quirguistão. Estimativas sobre o número 
de combatentes da Ásia Central apontam para 
valores na ordem dos 1.000 a 1.500 só na Síria. 

As operações de segurança na Austrália também 
subiram em flecha devido aos receios do governo 
de que se verifiquem casos de radicalização entre 
a população. Na sequência do «Cerco a Sidney» 
em dezembro de 2014, uma crise de reféns provo-
cada por uma única pessoa, aparentemente inspi-
rada pelo EI e, mais recentemente, em outubro de 
2015, do caso isolado de tiroteio em Parramatta, 
os serviços de informação australianos intensi-
ficaram a vigilância aos suspeitos de simpatias 
extremistas, tendo efetuado diversas rusgas e 
detenções. Em setembro e outubro foram assas-
sinados no Bangladesh um cidadão italiano e um 
japonês, sem ligação aparente. 

Em 2016, o sequestro, nas suas várias formas, 
constituirá um risco credível de segurança para 
funcionários locais e estrangeiros, bem como 

para interesses empresariais em muitos locais 
da Ásia. A ameaça de sequestros com motiva-
ções financeiras continuará a ser significativa 
em várias zonas da região. Embora o risco de 
sequestro por parte de grupos islâmicos extre-
mistas tenha concentrado a atenção da comu-
nicação social em 2015, nomeadamente no que 
respeita a taxas de frequência, a principal causa 
de ameaça de sequestro na maioria dos países 
da Ásia continua a dever‑se a grupos criminosos e 
não se antevê uma mudança significativa em 2016.

O risco de “sequestros‑relâmpago” será mais 
elevado para pessoas que trabalhem em grandes 
cidades do Bangladesh, da China, de Hong Kong, 
da Índia, da Indonésia, da Malásia, das Filipinas e 
de Taiwan. A taxa de sequestros na Índia, país com 
mais de 40 000 sequestros registados por ano, 
deverá manter‑se como uma das mais elevadas 
do mundo em 2016. 

A frequência de casos de sequestro virtual 
está também a aumentar. Em 2016, prevê‑se que 
o risco tenha uma maior incidência na Índia, em 
Taiwan, em Hong Kong e na China. Na Índia e no 
Bangladesh, a previsão é a de que os gangues 
de “tiger kidnapping”2 continuem a ter como 
alvos organizações com elevada liquidez, como 
bancos e instituições financeiras, bem como 
joalharias e outras lojas de luxo. A ciberextorsão 
poderá constituir‑se como um risco de segu-
rança significativo para pessoas e empresas em 
2016. A extorsão continua a ser endémica em 
áreas inseguras e afetadas por conflitos como 
o Afeganistão, o Paquistão e as Filipinas, onde 
os grupos rebeldes, as milícias e os respetivos 
homólogos criminosos levam a cabo ações de 
extorsão bem organizadas que têm como alvo 
vários setores. Entre os contextos de alto risco 
contam‑se o Bangladesh, a Índia e a Papua‑Nova 
Guiné. No entanto, a extorsão não se limitará aos 
destinos de alto risco acima mencionados. Em 
2015, registaram‑se casos frequentes de extorsão 
na China, em Taiwan, em Hong Kong, na Indonésia, 
na Malásia, em Singapura e no Sri Lanka. 

A detenção injustificada ou ilegal por grupos esta-
tais ou não estatais constituirá um risco para 
pessoas e empresas em alguns países da Ásia em 
2016. A China, onde a detenção injustificada de 
quadros superiores por funcionários e parceiros 
de negócios/fornecedores é uma resposta comum 
a diferendos e desentendimentos empresariais, 

emergiu como um ponto crítico específico. Além 
disso, as detenções injustificadas realizadas por 
entidades governamentais oficiais continuarão a 
ser um motivo de preocupação para quem viaja 
em negócios ou lazer. 

Os viajantes asiáticos enfrentam um risco geral 
de sequestro mais elevado em muitos países da 
região devido à fortuna aparente, história/cultura 
de pagamento de resgates e ao facto de ser 
menos provável que atraiam o tipo de atenção dos 
meios de comunicação associado ao sequestro 
de cidadãos ocidentais. Os cidadãos da China, da 
Coreia do Sul, de Taiwan e da Malásia, especifi-
camente, estão sujeitos a um risco de sequestro 
elevado em vários estados asiáticos.

Na Filipinas a ameaça criminosa de sequestro 
continuará a ser elevada nas zonas agitadas 
do sul, bem como em centros urbanos, como a 
capital, Manila. Os centros urbanos de destinos de 
risco baixo e médio, como a Malásia, a Indonésia, 
a China, Hong Kong, Singapura e Taiwan, não 
estão imunes à ameaça de sequestro, resgate 
e extorsão. Especificamente, o rapto de funcio-
nários de empresas, designado “sequestro 
económico”, está a tornar‑se rapidamente num 
negócio lucrativo. As pessoas que trabalham no 
setor do retalho e da indústria estão sujeitas a 
um risco mais elevado. Além disso, as pessoas 
com património líquido elevado, e os respetivos 
dependentes, são um alvo prioritário dos grupos 
criminosos, como demonstram os vários casos 
de grande visibilidade ocorridos em Hong Kong, 
em Taiwan e em Singapura em 2015.
Acresce que, embora não constituindo o risco 
principal, o risco de sequestro por grupos extre-
mistas islamitas, grupos motivados politicamente, 
grupos rebeldes e grupos separatistas em alguns 
locais de países de alto risco e de risco extremo 
continuará a ser elevado. • 

1	 AQIM - Al-Qaeda in the Islamic Magreb (Al-Qaeda no 
Magrebe Islâmico). 

2	 É um sequestro em que um ou mais reféns são raptados 
com o intuito de coagir outra pessoa, geralmente 
alguém com uma relação de parentesco com a pessoa 
ou pessoas detidas, para participar num crime (Definição 
do Dicionário Inglês da Collins).
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